
A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Antonio Isoidi Caleari
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22

M
at

ér
ia

 P
L 

64
0/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

15
15

4.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 12/08/2020 16:58:43.

 fls. 5



A 'ª” __

3100 NA PROCURADORIADA CAMARA MUNICIPALDESAO PAULO.] OR os PESQUISA E
FÍSESSORIADEANÁLISErc'

EM O? R -va QRS PROPOSITURAS&? H ”5 ”50“ hs '
POR (MMM

Liªm “»»(RXWAXWÁSKXL H "?!?. ASS: ”QNM 100
&)

ªSeguemxnuntadC-15)dº;?WmªÃ'É“;
)rubrícedc(s) sob nº fil/( U &

folh gs) War (informação sob nº—Em_ “w U/;_,_(a)

,

'

.V'L eª
, “& Qtº nãº. “ªº56“ «A: (Mª[X Xiª—ª' umª”

« fªr-“WO

M
at

ér
ia

 P
L 

64
0/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

15
15

4.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 12/08/2020 16:58:43.

 fls. 6



_ ªdministrativo
CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0640/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

— Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto Federal nº
7.404/10;

- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de
Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes;

-Lei Municipal nº 10205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de
licença de funcionamento, e dá outras providências, Com a alteração das leis nº
11785/95, 13.537/03, 14.028/05, 14.714/08, 16.606/16;

- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública
do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva
do lixo industrial, comercial e residencial;

- Lei Municipal nº 11.260, de 8 de outubro de 1992, que dispõe sobre o serviço de
coleta de entulho no âmbito do Município, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de São Paulo; cria e
estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos
serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana — FISLURB; cria o
Fundo Municipal de Limpeza Urbana — FMLU, e dá outras providências;

—Lei Municipal nº 15.150, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos
para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a execução de obras e serviços
necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da
implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades — Polo Gerador
de Tráfego;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo » SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp gov.br
__
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:

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

-Lei Municipal nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença
de Funcionamento Condicionado. Com a alteração da lei 15.855/13;

- Lei Municipal nº 15578, de 12 de junho de 2012, que altera a redação do "caput" do
art, 9º da Lei nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, para estender o prazo de
requerimento do auto de licença de funcionamento condicionado, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 15.855, de 16 de setembro de 2013, que dispõe sobre a obtenção de
Auto de Licença de Funcionamento, bem como altera a Lei nº 15.499, de 07 de
dezembro de 2011, que institui o Auto de licença de Funcionamento Condicionado;

- Lei Municipal nº 15982, de 01 de abril de 2014, que altera a redação do “caput" do
art. 9º da Lei nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, para estender o prazo de
requerimento do Auto de licença de Funcionamento Condicionado;

- Decreto Municipal nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o
processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de
2002;

- Decreto Municipal nº 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de
Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 52.857, de 20 de dezembro de 2011, que regulamenta a Lei nº
15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado;

- Decreto Municipal nº 58.028, de 11 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o
procedimento APROVA RAPlDO; cria o Grupo lntersecretarial de Análise de Projetos
Específicos no Município - GRAPROEM e o Comitê Gestor do APROVA RÁPIDO;

- Decreto Municipal nº 58.955, de 20 de setembro de 2019, que ispõe sobre o
procedimento APROVA RAPIDO; revoga parcialmente o Decreto nº 58.028, de 11 de
dezembro de 2017.

— PL 687/13, que dispõe sobre a cassação da licença de funcionamento de empresa
que descumprir ou resistir a algum eventual embargo de obra nova, com veto
pendente.

PaIàCioAnchieta ViadutoJacarei,100 SãoPaqu—SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
64

0/
20

19
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r V
IN

IC
IU

S 
M

O
RE

IR
A 

DO
 N

AS
CI

M
EN

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
15

15
4.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 12/08/2020 16:58:43.

 fls. 8



., ” €,.)illt n _TQHMÚB/PFOCIÚÚ
c- 4 l“of“..ugde/ ex:/c

“
" ' ?ãnároXBorgelsv—RF. 11.495

CÁMARAMUNICIPAL DE
. luz-r:irl'x'ldªninistralivc

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 7/17, que dispõe sobre a cassação imediata do Alvará Municipal de
Funcionamento ou de qualquer outra Licença da Prefeitura para funcionamento, além
do impedimento de participação em licitações de qualquer empresa que resista ao
embargo administrativo ou judicial de construções civis e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 29 de outubro de 2019

,l
Juliana Trindade von T Eberlin

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr “pesqmsa —'
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